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Recumong - 61.331 - PIS-DEDUÇÃO EXS: DE 1985 e 1986

Recorrente - RIO PRETO PRODUTOS DE PETRÓLEO LTDA.

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO ( SP) .

PIS-DEDUÇÃO-LANÇAMENTO DECORRENTE -
Em virtude da estreita relação de cau
sa e efeito entre o lançamento princT
pai e o decorrente, mantido o primei:
ro, e não apresentando o contribuinte
matéria nova, igual medida se impõe
quanto ao segundo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RIO PRETO PRODUTOS DE PETRÓLEO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar 	 -)rovimen-i

	to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o 	 -

presente. julgado

Sala das SessOes (DF), em 14 de março de 1991

7 /
URGEtf)EREIlyÁ LOPE'4 .	 - PRESIDENTE

n ,	 J-)r)(\)
1:,41/4A21b,

JOSÉ EDUARDO e.AWL DE ALCKMIN	 - RELATOR

VISTO EM	 AFON CEL-0 FEEIRA D '_MPOS 	 - PROCURADOR	 DA

1rD.	 .0(1SESSÃO E: I	 _	 FAZENDA NACIONAL 	 ,1

Participaram, ainda, do Presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei	 r
-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL-

SO ALVES FEITOSA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÃNDIDO RODRIGUES NEU

	

-	 1
BER e RAUL PIMENTEL.
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RELATÕRI O 

Trata-se de lançamento de contribuição ao PIS,

nos termos do art. 39, alínea "a", da Lei Complementar n9 07/

/70, relativo ao exercício de 1985, em decorrência de procedi-

mento que se apurou indevida redução do lucro líquido da empre

sa.

Intimada da exigência a contribuinte formulou

impugnação, argumentando que sendo o lançamento principal im-

procedente, igualmente o tributo exigido em decorrência também

o seria.

Instada a se manifestar, a Fiscalização 	 opi-

nou pela manutenção do crédito tributário.

As fls. 23/27 a decisão de primeiro grau, as-

sim ementada:

"PIS/DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. Exercícios
de 1935 e 1986, anos-base de 1984 e 1985.	 Na
falta de apresentação de livros e documentos
e no caso de contribuinte ter apresentado sua
declaração de rendimentos do imposto de renda
pessoa jurídica pelo lucro real, a lei autori-
za o fisco federal a determinar o lucro tribu-
tável, mediante o seu arbitramento. Na hipóte-
se de perda, extravio ou destruição de livros'
e documentos, além das providências relativas
ã publicação do fato, o contribuinte deve pro-
ceder a reconstituição da escrita

(	 ?, 
aAMEFP/OF - secos N2 065/90
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Mantida a tributação no processo principal IRP3,
por decorrencia, os lançamentos efetuados 	 por
tributação reflexa, são igualmente mantidos.

IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE."

Em suas razões de decidir, o julgador acentuou

que nos termos da jurisprudência firmada para tais situações, em

que o lançamento em pauta decorre de outro, é de dar-se ao con-

tencioso decorrente a mesma decisão proferida no processo princi-

pal, dada a Intima relação de causa e efeito existente entre am-

bos.

Ciente, a empresa, inconformada, interpOs re

curso a este Conselho, renovando os mesmos argumentos apresenta-

dos na fase impugnatória.

Saliento que ao apreciar o Recurso n9 98.031, es

ta Câmara houve por bem manter lançamento realizado contra a pes-

soa jurídica, consoante o .Acórdão n9 101-81.049, assim ementado:

IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO - DESTRUIÇÃO DE LI-
VROS E DOCUMENTOS EM INC2NDIO - CASO EM QUE A CON—
TRIBUINTE NÃO AGIU COM A PRUD2NCIA NECESSÁRIA 	 -
IMPROVIMENTO DO APELO.

Verificando-se que a documentação contábil e fis
cal da contribuinte transitava para lugares lon-
gínquos de sua sede, sem que fossem tomadas medi-
das acauteladoras de sinistro previsível, que aca
bou ocorrendo, não colhe a alegação de caso for- 	 -
tuito ou força maior para não apresentação	 de
elementos que embasaram a declaração de rendimen-
tos, justificando-se o arbitramento do lucro.

Recurso a que se nega provimento.

2 o relatOrio.
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,	 VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda de prazo de trinta

dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, motivo pelo qual

é de ser conhecido.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo este

Colegiado,apreciando o processo principal, resolvido manter a r. deci

são de primeiro grau, entendendo não proceder a irresignação da con-

	

tribuinte.	 .

Como á cediço, há estreita relação de causa e efeitõ

entre o lançamento principal e o decorrente. De fato, há uma única ba

se fática a amparar ambas exigências. Assim, examinados os contornos'

fáticos em um dos processos, as conclusões ali extraídas devem preva-

lecer, salvo se no processo decorrente o contribuinte apresenta ele-

mento novo.

	

,	 Em face do exposto, voto por negar provimento	 ao
apélo. ''''
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(--- 3-0-t EDUARDO RANGEL7DE ALCKMIN - RELATOR
\	 1	

,-,

,
'

'

..

..


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


